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JORNAL DO COMMERCIO —DOMINGO, 6 DE ABR 

PUBLICACÔES A FED1D0 

A situaçào economica e financeira 

Para mcîhor comprehensâo de todos Os probleraas que se 
prcndem â. administragâo publica como â gestâo particular é mis- 
ter conheoer e fixar em seus termes exactes a nossa situagào 
economl'ca e financeira. Da multiplicidade enorme dos factores 
que entram na confecçâo dos phenomenos consécutives dessa 
siluaçào economica e financeira pôde-so, sem duvida, extrahir isso 
que se charnaria a directriz gérai, as linhas prino'paes da nossa 
evoluçâo. 

Na generalidade do nosso paiz a producçâo vem-se desen- 
volvendo paulatina e, continuamente, todos os annos. O progres- 
so economico do nosso paiz é permanente e seguro, Com ex- 
cepçào da Antnzonia, ainda nâo restabeledda da crise da borra- 
cha, em todo o reslo do paiz as forças economicas se expandcm 
tm actividade crescente. 

O molhor indice do augmente da nossa produegâo C sempie 
a exportaçâo, que représenta o grande valor da nossa oconomla 
t sustenta o nosso mercado cambial. 

Em moeda nacional é o seguinto o valor da exportaçâo bra- 
tila ra nos dez ultimos annos; 

1913. 
1914. 
1915. 
1916. 
1917. 
1918. 
2919. 
1920. 
1921. 
1922. 
1923. 

9Sl.Ttf7:000$000 
755.747;000î000 

1.042.298:0003000 
1.136.888:000$000 
1.192.176:000$000 
1.137.100:0003000 
2.178:719:0003000 
1.752.411:000$00O 
I.709.722:000$00n 
2.332.084:000$000 
3.297.033:0003000 

E'ahi se deduz que, em lugar de declmio, se uoserva uma 
constantè e franca tendencia para o augmente do valor das nos- 
sas exportaçBes. 

ilias no H ras il nào basta olhar para os quadros da nossa ex- 
portaçâo para conhecer a nossa riquezp. e vida economica. 

A politica protecionista que, antes de 1914, podia considerar- 
se um erro economico, pois, em paiz essenciaîmente agr.cola. ti- 
eava crcar uma industria fict'cla atrâs das barricadas das tari- 
fas aduaneiras, a politica proteccionista, entretanto, veio a resul- 
tar em um erro prOvidencial, um desacerto benefico, por uma 
«ipcumstancia fortuita. 

Assim é que, brutalmente oneradas e prejudicadas em todos 
os seus elementos fundamentaes, como sejam o credito. o juro, a 
nr.âo de obra, a tributaçâo, as industrias européas vieram a ficar, 
em consequencia da guerra, em condiçdes precarissimas, as peo- 
res possivais, o que acarretou o florescimento e a prosperidade 
das rivaes dos outros continentes^ E'ahi a extraordinaria prospe- 
ridade da industria brasileira no Ib o, em S. Paulo, no Paranâ, 
cm Minas, em Santa Catharina, no Rio Grande do Sul e outros 
Estados. 

Por nâo ftgurarem os seus valores nos quadros da exporta- 
çâo, escapa a multa gente a constataçâo do valor cons.deravei da 
producçâo industrial dolîrasll. Hoje, no Estado de S. Paulo, por 
exemple, a producçâo industrial quasi Iguala em valor â produ- 
cçâo caWeira. Ee maneira que S. Paulo Jâ nâo vive, como ha- 
muito poucos annos, no reg( tnen da monocultura cafée t-a, A 
organlzaçâo economica do Eatado de S. Paulo mudcu completa- 
mente de estructura. 

Em dez annos é o segulnte o valor global da producçâo iu- 
dustrial paullsta dos artigos manufacturados no Estado de Sâo 
Paulo, entre 1912 e 1922; 

deewa ser inexacto que o parccer do sou 
director Otto Schillingfosse contrario â Buspensâo rfa cobrança 
(laquelle imposto. o qvî este seu director, com o inteiro e soll- 
dario apoio desta direitoria sustenta, £■ que a cobrança do Im- 
posto de 1923 nâo é ill'Eal, no poriodo addicional desse exero cio. 
Como se vê, ha enorne differença entre uma e outra cousa, e, 
do modo por que foi i'to, procura-so chamar a odlosidade para 
esta associaçâo e o sel director, quando nâo ha quem mais se 
batesse contra a nâo îuspcnsâo do imposto em Julho do 1923, 
quando entrou em vigo'. o das vendas mercantis, do que aquelle 
director, como represci^tnls desta Associaçâo. O Governo nao 
attendeu o commercio. eo imposto aô foi abolido de 1° de Janeiro 
deste anno em diante. 

Quando a Associaçâo de S. Paulo pedio a esta Assocdaçâo 
para manifestar-se a cesteito da legididade da cobrança do im- 
posto sobre os balanço; eiccrrados em 31 de Eezembro do 1923, 
esta enviou-lhe copia dos çarecercs de très membres de sua dl- 
rectoria, dedarando que o pareoer do director Schiljing, do quai 
assumia inteira responsabi'dade, havla sido approvado. A Asso- 
c'açâo Commercial do -"j do Janeiro nâo pnblk-ou este parecer 
por nâo desejar,, profpsitalmcntc. embaraçar a acçâo da sua 
congenero do S. Paulo 

Foi, porém, a prop'a associaçâo do Sâo Paulo quem provo- 
eou o rumo que a que'tâo lomou. Com effeito, ella dlrlg'o-se ao 
Irstituto da Ordcm do: Advogadoa desta Capital, rcmcttendo-lhe 
o parecer do seu SecreArio gérai e o desta Associaçâo, para que 
aquella douta corporaç^o dissesse de que lado estava aVazâo, 
cm vista da manifesta discordancia de opinlBes, 

Foi entâo que, usa'do muito naturalmente do d'reito de da- 
fender o seu ponto de vista, o director Sr. Schilling apresentou 
u esta directorie um fovo parecer, mais amplo e mais funda- 
mentado sobre o assur^Pto, que o présidente desta Associaçâo, 
tendo-o approvado, ehvlou ao refer'do Instltuto. Este parecer 
vai abaixo transcripto. 

S Ex. o Sr. rxes'dente da Republlca (nâo por intermedio 
desta Associaçâo), chog.t a ter oonhecimento desse parecer, como 
diz a associaçâo paulista, mas, ao que conste, a'nda nâo se pro- 
nunciou officlalmente, iictO 8 fttvor nem contra o mesmo, o els 
que a Associaçâo Commercial de S. Paulq jâ propOe a S. Ex. 
uma solucùo r.one l'ntc de;i n menor duvida so- 
bre o fundamento mo al ■ ^o pânto de vista desta Associaçâo- 
Conforme fol declarado na ssûo de dlrectorla de 26 de Março 
p. p., a Associaçâo Cfm.'licreial do Rio de Janeiro, que sô en- 
trou nesta questâo sol dtada pela do Sâo Paulo, terla todo o In- 
teresse que esta illustio collega conseguisse a Victoria do seu 
ponto de vista, com o iuai tudo teria a luerar o commercio do 
paiz, o que nâo justiflcava que a Associaçâo do Rio de Janeiro 
o pleiteasse, m sto que, diante da lei exlstente, embora por ellu 
combatida, nâo podia patrocinar uma sollcltaçâo que julga Il- 
légal, 

A Dirrctoria 

Chcgo, pois, ao ponto da controversia entre as Associaçôes 
Commerciaes de S. Paulo o do Rio de Janeiro, isto é, se é ou 
nâo légal a cobrança do imposto, cm vista de nâo ter a lec da 
Receita do corronte anno feito a menor rcfercncia ao mesmo. 

Um dos principaes argumentos da A. C. de S. P. baseia-se 
no art. 36, do Codigo do Contabllidade da Uniâo, que s6 auto- 
riza a cobrança no periodo addicional do exercicio financeiro de 
impostos lançados durante o anno financeiro e como realmente 
o imposto sobre o lucro apurado cm balanços, encerrados em 31 
de Eezembro de 1923, nâo podia ser lançado pelas repartiçOes 
compétentes nessa data, isto 6, dentro do anno financeiro de 1923, 
parece & prlmelra vista que o argumento é procédante. 

A ejaraos, entretanto, o que nos d z, a respeito da arrecada- 
çâo da receita orçada pelo Congressp. o referido Codigo. 

A lei decretada pelo Congresso e sanccionada pelo Présiden- 
te da Uepublica, pelo deereto n. 4.536, de 28 de Janeiro de 1922, 
que organlzou o Codigo de Contabilidade da Uniâo, d spôe o se- 
guinte, no seu 

Art. 25. A arrecadaçâo da receita fédéral, orçada pelo 
Congresso Nacional, far-se-ha, cm dinliciro, pelas repar. 
liçOes compétentes, de accôrdo com os rcgulamcntos rx- 
pedidos-... 

Eiz ainda o 

; Art. 106. O Governo qrganizarâ as instrucçScs provî. 
«orlas que fôrem necessarlas para exeoiçâo da présent-- 
loi. devendo, outroalm, oxpedir, de occôrdo com os pre- 
ceitos desta e dentro de um anno, o regulamento gérai 
de Contah'lldado da Uniâo. 

Em cumprlmento dessa disposiçâo da lei, o Présidente (Ta 
Uepublica expedio, com o deereto 15.778, de 8 de Novembre de 
1-22, esse regulamento, no quai se encontram as seguintes dls- 
posiçôos : 

1912 

1914. 
1916. 
me. 
1917. 
1918. 
1519. 
1920. 
1921. 
1922. 

253.749:2465000 
232.201:1735000 
212.231:7305000 
274.147:422500:' 
358.911:9685000 
562.381:651f00o 
556.801;100|ûdu 
712,662:8271000 
795.915:2005000 
804.378:0071000 

1.037.662:8905000 

ao On» o prMue-îHo indnst'-te! pn rSlo, e,-Mn-.»omeptoi < 
attlngio a iguaes valores certumeute seguio n me»ma progres- 
sâo crescente. K, as-dm eomo no Rio e em S; Paulo, nos deinala 
Estados o valor industrial produzido tem cresoldo extraordi'na- 
rlnmeuto cm rolaçâo ao que cra antes da guerra. 

Reflicta-se nas dlfflculJndei horrorosa» com que tem die 
lufar a Industria eut-opéa cm qualquo* pal» o rnmprehcndcr-se- 
ha que, por força das Clreumstanclas rreadas pela guerra, n6s 
• It'wno- e temos qun presenoiar um grande e jâ agora logitim-J 
impulse na rlquezn Industrial. Que nos obsta de contratarmos. 
pari todas as industria», os technicoa mais compétentes do velho 
rrundo? Quunto ans outros elementos da producçâo, elles sâo tâo 
f uoraveis nqul como na Europa, potorlormenta A guerra. 

Portanto, se os valores da nossa exportaçâo ereseeram o 
-rescem permanentomente. e se outros valores conslderuveis se for- 
rr.aram na producçâo industrial, pode-so affirmar que o Hrasil, 
soh o ponto de vista economi co. toni progrcdîdo considéravel- 
trente, o com segurança, nos Ultimos tempos. 

Me o que vem perturbnndo permanentemsnte loda a nossa 
evoluçâo economica no Rrasll e a gestâo financeira. Felizmonte 
que uo actual quadrlennlo, sob a compctentlsslma orientaçflo do 
•mlnentc Sr. Sampalo Vidal, o paiz vem tondo a melhor gestâo 
nas suas finanças. 

O pre-blema do progresso nacional consiste em consegulr que 
a delapidacfto financeira nâo prejudiquo o desenvolvlmento eco- 
nomico do paiz . 

K' prcolso a todo tçanse conter o desbordamento das despe. 
gas da XTnr'no. O orçamenfo fédéral A como ooeano revolto a 
«meaçar permanentemonte de romper o dique que o contAm, de 
quando em vez devastando e arrulnando todo o campo da produ-, 
cçâo nacional. 

A ameaça permanente contra o progresse nacional A a poli- 
tien des gnstos exaggerndos, A delnpldnçSo do que perlodlca « 
chronicamente A victima o Thesouro Fédéral, A a orgia flinan- 
cefra. 

O actual governo fédéral tem fello obea benemerita resls. 
tlr.do « oppondo-se a todo transe yo desbordamento da despeza. 
E' précisé em absoluto, nâo sd supprlmlr complctamonto os "de- 
fiefts"' da Uniâo, o que alnda. nâo se conseguio e talvez alnda "o 
esteja longe do consegu'r, como tambom Iniciar o regimen dus 
saldos. popquonto d'aqul a très annos, apenas, cm 1927, o gover- 
no I .'•■r.i A- .vcçAnpçar .r,? smnrU.znpfles dos emnrestlmos 
bras loicos, suspensas pelo accOrdo do 19 de Otltubro de 1914. Eo 
modo que em 1927 o serviço da- dlvfda nacional serA enormo- 
mente noerescido, para o que 6 mlatcr desde JA apperolhar-so o 
Thesouro oom os recursos preclsos. 

fie nâo < onsegulrmos elemlnar o "déficit" e Inlclar o re- 
gimen dos suldoa, em 1927. o governo braa'lelro nâo terA recur- 
ro- para recomoçap honradamente o serviço da amortizaçâo do» 
emprestimos nacionaes. Faltaremos com a palavra solemne- 
tnento ompenhada. 

O actual Ministro da Fnzenda. o eminento Sr. iSampalo Vidal, 
tem s -bido comprehender admrlavelmonte o seu devor, pondo em 
pratlca uma sAr o de Inlclatlvas IntelUgenles p;aa roconduzlr o 
paiz A normalidade financeira, do que vl'vo permlanentemonte 
desgarrado. 

S" Iho permttlrem Isso, se a, politica nâo obstar na reallznçâo 
do seu plnno, o Sr. Sampaio Vidai certamente nos condua'rA A 
i>;ais brllhante situaçâo. Para tanto ser-lhe-hâo, sem duvida, ne- 
c «trias uma tenacidade «spartana, uma paclenckt evangelica 
e uma energla cstoica. Mai's tarde, porAm, o paiz saborA com- 
prehender o sou estoicismo, como jâ, o proclamou em Campos 
S lies nâo obstante os apodos e us Injurias dos seus contempo. 
•vncos. 

JlAïuo Pinto SsavA 
(Eo "O Paiz", de 5 do Abril), 

"Bxmo Sr. A. A, de Araujo Fi-anoo, Egmo. Présidente da 
AssoOf'açâo Commercial do Rio de Jane'rot 

Como 6 do vosso conhecimento, a Associaçâo Commercial de 
Sâo Paulo, ein represei.taçâo dirigida ao Sr. Ministro da Fa- 
zonda em 30 de Janeiro p. p., considéra Illégal a cobrança do Im- 
posto sobre lucros commerciaes apurados nos balanços encer- 
rados cm 31 de Eezembro de 1923, basçando-se no facto do que a 
lei da Receita do corrente anno de 1924 nâo fez a menor refe- ! 
rencia no imposto, nào podendo elle, por Isso, ser arrecadado i 
peste anno. 

Art. 26. O exero'eio financeiro corne trA em 1 de 
Janeiro e termlnarâ em 30 de Abril do anno seguintA. 

.Paragraphe unlco. O anno financeiro coincide com 
o anno civil. 

Art. 27. O cxercloto financeiro abrange todas as epe- 
raçôes relatlvas A Receita e Eespeza au1orizadas pela Ici 
do orçament0, ou lels successivas. dentro do r- -pectivo 
anno financeiro, bem como todns as variaçôee que e® 
verlt'cam no patrlmonlo do Estado, decorrente da exe- 
cuçâo dos orçamentos. Em consequencia, perteneem To 
exercicio .sdmente as opemçâes rclntivas aos forneci- 
rnentos ou servlços feitos pela ou para a Uniâo o aos 
DIREITOS AEQllIUl DOS POR EULa ou seus credores, 
dentro do anno financeiro. 

Art. 29. O poriodo addUv'onal sera empregarlo, atA 
31 de Marqo, na realizaçâo das operaçCes de receita e 
despeza orçamentarlas que nâo se uîtimarem dentro do 
anno finance'ro; o mez decorrente daquella data, até 3i) 
de Abril, é reservtido para a Uquldaçâo e encecramentô 
dus contas do exercicio. 

Tendo eu jâ emittldo, a pectido de V. Ex., um parecer so- 
bre o assumpto, no quai eu me externel contrario A oplnlâo da- 
quella nossa eo-irmâ. e como esse parecer fol por V. Ex. onvlado 
A Associaçâo Commercial de Sâo Paulo, succédé que esta, ha 
das, dirlgio-se ao Instltuto da Ordem dos Advogados, desta Oa- 
pilal, sollcltando-lhe de pronunclar-se sobre a legalidade da co- 
brança do imposto. Essa sollcltaçâo, conforme se 16 na "Gazeta 
Jurldica", de 8 do corn ite, foi motivada pelo facto de nâo ter 
r.avido entre a A. C. de S. P. e a A. C. do R. J. unlformldade 
de v stas na aproclaçào daquella questâo, mas, ao contraria "ma. 
nifesta discordancia, conforme os documentos que apresentou ao 
Instltuto". 

Como desses docutnei tos faz parte o meu parecer, contrario 
ao do Illustre Dr. Clovis Riboiro, Secrctario Gérai daquella A»- 
eooaçào, que apresentou brilhanto nrgumentnçûo em defesa do 
.«eu ponto .Te vista, vejo- me obrigado a reforçar o meu parecer 
com a» segumtes consMe aqfies «pezar da eonsc oncta que tenh" 
do meu nenhum preparo -urldico, em insistir na defesa da minha 
c-pinl&o, esposada pela A. C. do R. j., defesa essa que apenas 
se bascla numa Interpretaçào dos dleposltlvo» legaes e rcgula- 
mentares que se referem A materia. 

O imposto sobre a renda, crlado pela Ici 4.230, do 31 do Dc- 
zrmbro de 1920, (art. 1, us. 41 a 461, incidla tambera sobre o lu- 
cro liquido do commercio vorificado no balanço; com o deereto 
1i..29, de 16 de Março de 1921, foi expedldo o respcctivo regula- 
mento. no quai se encontrava como — EISPOSItjAO TRANSI- 
TO.RIA, — o segulnte; 

» 
Art. 21. Para a cobrança do Imposto sobre os lucros 

liquidas do» comincrcientes no exercicio de 1921, servi- 
rào do base os bi'lanço.» que forem encerrados de 31 do 
Eezembro de 1920. em diante, embora relatives a opera- 
çôes commerciaes rcallzadas no decurso do mesmo anno. 

Art. 36. A reca'ta lançada a debito dos conlr.buin- 
tes, dontro do anno financeiro, pelos Impostos dlreclo^- 
taxas e servlços industrlaes e patrimonlaes. que nâo te- 
nha sido arrecadada até 31 de Março do periodo addi 
clona.1, const'tue dlvlda activa da Uniâo e f'gurari no 
balanço do patrlinonio, sendo posterlormento l.quiilada 
pela fornui prescrlpta no art. 145. 

E, flnalmonte, o segulnte artlgo, que diverge num ponto da 
nrUgo 25 da lei quo Iho deu ougem; 

Art. 146. A arrecadaçâo da receita fédéral, orçada 
pelo Congresso Nacional, far-se-ha, em djnheiro, pelas 
repartlçBos compétentes, de accôrdo com as leis e régula, 
ment os cm vig0r e soi» a Immediata fiscal z:içâo do» res- 
pectivos chef es, sendo pessoalmente responsavel o func- 
elonarlo que dâr causa a «xtravio de renda» ou omiss.io 
de cobrança. por denlelxo, inexeruçào dos pmeitot repu- 
lamentarea e os super.'ores. cm ordcm hlenm-hiea. que 
delxarom do promover a effectiva. responsabilidade dos 
seus aubaUerno» 

Cat. 
amij 
trim 
fora 
ir.en 
reto 
rest 

nal< 
da - 

Br.i 
Cas 
Cie. 
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g e rue s rerlnmaçâes motivadas pela parte final desse artigo; no 
emtanto, délia se deprehende claratnenlo que se tratava dos ba- 
lances encerrados no anno do 1921, abrangendo alnda opcruçôos 
realizadas no decurso do 1920. 

Assim por cxemplo; os balanços "annuaes" encerrados cm 
30 de Junho de 1921, e que forçosamento Incluiam operuçôos rea- 
lizadas do l" do Julho a 31 de Eezembro de 1920. 

B' évidente que elles apenas deviam servir "do base", como 
dlz a disposiçâo regulamcntar. pam a cobrança do imposte do- 
vide de 1" do Janeiro a 30 de Junho do 1921. 

A disposiçâo "transitoria" doixava automatlcamente de vigo- 
rar para todos aquelles balanços quo nâo mais inclulsscm opera- 
ç8es commofciacs realizadas no decurso do anno de 1920, por-v 

que, para tacs balances, o regulamento claramente dispunha o se. 
guinto, no seu 

Art. 11. Ôs imposto» a que se référé o art. l'', let- 
tras c, d. j e k. «crâo cobrados em Outubro o Abril de 
oada anno, sobre o lucro liquido do anno social vencido 
<m 30 do Junho <>u 31 de EEZEMBRO antécédentes, de 
accôrdo com o vtriflcado nos livros e documentos com- 
merciaes, etc. 

Ora, das disposiçOes aclma c'tadas, quo «ào a» qnf Sp 
ferem ao assumpto em questâo, résulta que, tendo sido expe- 
dido o regulamento do imposto sobre a renda em 16 de Março de 
3921. e dispbndo o seu art. 11 sobre os prazos para pagamento 
do imposto sobre os lucros Itquidos commenj'aes, esses prazo 
têm de ser respeitados. c-onfornie détermina claramente o artlgo 
25 da lei quo organizon o Codlsjp de Contabilidade, porquanto. 
pelo artlgo 106 da mesma lei, o regulamento para a sua execuçào 
t'rha de ser expedldo de accôrdo com o» seus preceitos. 

Parece, po's, que nûo podia o artigo 142 do rogulamentç» do 
Codigo de Contabilidade revogar o art. 25 da lei, que manda 
que a arrecadaçâo do um imposto seja feita do accôrdo com o 
respcctivo regulamento expedldo. Ora, o regulamento do imposto 
mandava que a sua cobrança fosse feita no periodo addicional 
do respect'vo exercicio financeiro, e, se ta] cobrança é conside- 
rada illégal em virtude do art. 142 do regulamento do Codigo de 
Contabilidade, teriamos uma disposiçâo do regulamento invall- 
dando o precolto da lei que Ihe deu origem. 

O imposto sobre os lucros liquides do commercio dos balanços 
encerrados cm 31 de Eezembro do 1923, sô podendo ser declarado 
pelo contrlbulnte no periodo addicional, nào pode incldir no arti- 
go 342 do regulamento do Codigo de Contabilidade. que. devemos 
repetir, invalidaria o artigo 25 da lei que manda respeitar os 
rcgulamentos ex-pedidos para a cobrança de impostos. 

E para terminar direl ainda quo esse mesmo artigo 142, nesta 
caso do imiposto sobre lucros, iria do encontre A disposiçâo da 
loi quo autoriza o Codigo e que estatuo claramente no seu arti- 
go 27. que o exercicio financeiro abrange todas as opcragôes re- 
latfvas A receita aulorisada pela lei do orçamentp, perloncendo a0 

exercicio as operaçôes relativas aos lilRt'JTOH ADQVIRIDOS 
PELA UNIÂO dentro do ANNO FINANCEIRO. O imposto so- 
bre os iucros liquides do commercio, apurados em balanços en- 
cerrados em 31 do Eezembro de 1923, représenta, um direito adqui. 
r'do pela Uniâo dentro do anno financeiro, e, portante, a sua 
cobrança dentro do periodo addicional do exercicio financeiro aht 
Iho esta insophismavelmente assegurado .pelo proprio Codigo a* 
Contabilidade. independente do seu lançnmento dentro do anno 
fi nanceiro. Rio de Janeiro, 10 de Março de 1924. — Otto Bchil. 
llng. 
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fl Associaçâo Commercial do Rio elle Janeiro aos seus 
associados e as scciedades commerciaes do 
Brasil 

O toleg ramma enviado pela Associaçâo Commercial de Sâo 
Raulo a S. Ex. o Sr. Présidente da Republlca, conforme publl- 
eaçào nos jornaes de boje, e referento A questâo da illegal-i-dade 
da cobrança do imposto sobre os lucros commerciaes do balanços 
r-ncerrados em 31 de Eezembro de 1923, aventada por aquella 

looiaçâo, obriga a Associaçâo Commercial do Ri'o de Janeiro 
a explicar aos «eus associados e ôs Associaçôes Commerciaes do 
Eras'l a sua attitude nessa questâo, desde que foi convidada 
pela associaçâo paulista a se pronunciar sobre o seu ponto de 
vista.. 

Como « natural, esea di-l'oa'çào transitoria gradnalmento se 
cxllnguio ao decorrer do ai "o de 1921. Assim, nos balanços se- 
ir.estraes encerrados em 3" 3° Junho de 1921, ou Aquelles de que 
tratava o paragraphe 1° do art. il do Regulamento do 1921. 
toda a vez quo estes nâo 'o refeniasem ainda a transacçôes reali- 
zadas no decurso do 192#. nâo se appllcava mais a disposiçâo 
transitoria. porquanto jâ a cobrança se effoctuava sohre lucro» 
Intclramentc reallzados de 10 d0 Janeiro do 1921, em diante, do 
modo o mais régula r po.s^'veI. 

E, assim, de todos os balanços semostraes, fechados desde 31 
de Outubro até 31 do Eezembro de 1921 e dos balanço» annuaes. 
encerrados ncsla ultima (ata, o pagamehto do imposto tinha de 
ser effectuado nos respet^Vs prlmeiros quatro meze» de 1922, 
pela forma normal eslabeec'<lo. pelo regulamento. 

Muito tenho de inslsl*" "este ponto, porque o Podcr Bxc- 
cutivo, Verif'cando que hlvia commettido grave confusâo pelos 
artigos 5 e C do regulameito expedldo em 28 de Outubro de 1921, 
c'iminou-os do regulament. do 29 de Julho de 1922, restabclecen- 
dn, assim, o curso normal la arrecadaçâo do imposto, do accôr- 
do com a ici respectiva, pe? «lual, por fim, vêm a ficar sujeitos 
ao pagamento do imposto .«ebre os lucro» liquido» apurados em 
balanços semestraes e ann,aes, encerrados do 31 de Outubro alé 

SI de Eezembro de 1923. 
B' por Isso mesmo qu 0 regulamento de 1922 cslâ certlssi- 

nio fallando cm Imposto — lOBRE — os lucros do anno social ven. 
c.ido e nâo, como entende t Â. C. de S. P., na — BASE   dos 
lucros, pois o imp^to devi- ,er s'do cobrado até o fim do perio- 
do addio'onal do exercicio (nancelro SEMPre sobre o lucro apu- 
icdo dentro do respectiveanno- 

Se a cobrança foi feitade forma différente, é que houvo en- 
tâo, grave erro da parte da repartlçô^s compétentes, que actual- 
mento estariam sob a resf'n5i0,billdado que Ihes é imposta pelo 
art. 146, do regulamento P Codigo de Contabilidade da Uniâo. 
Se nâo se tivesse abolido o'mPosto nâo haveria por ccrto duvida 
alguma sobre a legalidade 3a sua cobrança no periodo addicio- 
nal do exercio:o financeirode JSSS, isto é, até 30 do Abril de 
1924, sobre os lucros liquips apurados no» balanços encerrados 
em 31 do Eezembro de 19l> como manda va o art. II, dy res- 
pcctivo regulamento. 


